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Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

(Retificada pela Declaração de Retificação nº 46-B/2013, de 1 de novembro) 

CAPÍTULO II 

Princípios fundamentais 

Artigo 3.º 

Princípios fundamentais 

1 - O setor local está sujeito aos princípios consagrados na Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 
91/2001, de 20 de agosto, alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto, e pelas Leis n.os 23/2003, de 2 de 
julho, 48/2004, de 24 de agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, de 20 de maio, e 52/2011, de 13 de outubro, e 
alterada e republicada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, que expressamente o refiram. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a atividade financeira das autarquias locais desenvolve-se com 
respeito pelos seguintes princípios: 

a) Princípio da legalidade; 

b) Princípio da estabilidade orçamental; 

c) Princípio da autonomia financeira; 

d) Princípio da transparência; 

e) Princípio da solidariedade nacional recíproca; 

f) Princípio da equidade intergeracional; 

g) Princípio da justa repartição dos recursos públicos entre o Estado e as autarquias locais; 

h) Princípio da coordenação entre finanças locais e finanças do Estado; 

i) Princípio da tutela inspetiva. 

3 - Os princípios previstos no presente capítulo são aplicáveis, com as devidas adaptações, à atividade financeira das 
restantes entidades do setor local. 

Artigo 4.º 

Princípio da legalidade 

1 - A atividade financeira das autarquias locais exerce-se no quadro da Constituição, da lei, das regras de direito da 
União Europeia e das restantes obrigações internacionais assumidas pelo Estado Português. 

2 - São nulas as deliberações de qualquer órgão das autarquias locais que envolvam o exercício de poderes tributários, 
determinem o lançamento de taxas não previstas na lei ou que determinem ou autorizem a realização de despesas não 
permitidas por lei. 

Artigo 11.º 

Princípio da coordenação entre finanças locais e finanças do Estado 

1 - A coordenação entre finanças locais e finanças do Estado tem especialmente em conta o desenvolvimento 
equilibrado de todo o País e a necessidade de atingir os objetivos e metas orçamentais traçados no âmbito das políticas 
de convergência a que Portugal se tenha vinculado no seio da União Europeia. 

2 - A coordenação referida no número anterior efetua-se através do Conselho de Coordenação Financeira, sendo as 
autarquias locais ouvidas antes da preparação do Programa de Estabilidade e Crescimento e da Lei do Orçamento do 
Estado, nomeadamente quanto à sua participação nos recursos públicos e à evolução do montante global da dívida total 
autárquica. 

3 - Para efeitos do disposto no presente artigo, podem igualmente ser estabelecidos deveres de informação e reporte 
adicionais tendo em vista habilitar as autoridades nacionais com a informação agregada relativa à organização e gestão 
de órgãos e serviços das autarquias locais. 
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